
Como negociar? 
D. João VI! pode ensinar. 

Uma das causas da difi-
culdade enfrentada pelo 
Brasil na negociação da 
dívida externa é a indefi-
n ição jurídico-constitu-
cional. De imediato, pa-
ra resolver este proble-
ma, o País deveria defi-
nir regras para o Estado 
parar de se intrometer 
na economia e, como fez 
d. João VI, "abrir os por-
tos para as nacões 
amigas". 

A análise da crise na economia 
brasileira foi feita ao Jornal da Tar-
de -  pelo consultor-geral da Repú-
blica, José Saulo Ramos (foto), que 
afirmou ter conversado, na Euro-
pa, com advogados de grandes ban-
cos, que disseram estar recomen-
dando cautela na assinatura de 
qualquer tipo de contrato, "porque 
seu cumprimento não depende do 
governo: se vier uma ordem consti-
tucional contrária, nós não pode-
mos cumprir". 

Segundo o consultor, alguns 
advogados recomendaram cuida-
do, já a partir do anteprojeto da 
Comissão Afonso Arinos, à qual foi 
dada grande importância, por ter 
sido criada por decrett, presiden-
cial. "Quando veio a Constituinte, 
repetindo as declarações de guer-
ra contra o mundo, a posição do 
Brasil ficou em suspenso", expli-
cou, acrescentando que não entra, 
neste momento, nem um dólar no 
Brasil, e que os investimentos es-
tão sendo feitos somente com re-
cursos próprios, "insuficientes pa-
ra a necessidade do nosso cresci-
mento". 

A nova carta constitucio-
nal, segundo Saulo Ra-
mos, tem de ser elabora-
da rapidamente, e da for-
ma mais ajuizada possí-
vel. "A nossa soberania 
está garantida, ninguém 
vai levar", disse ele, de-
fendendo a idéia da en-
trada de capital estran-
geiro no País, sob o argu-
mento de que uma em-
presa pode ser nociva e 

ser exclusivamente brasileira, co-
mo as financeiras que quebraram 
recentemente. E uma multinacio-
nal pode ser honestíssima. "Não é 
pela nacionalidade que se vai jul-
gar a hipótese de ser honesto ou 
não", concluiu, afirmando que "o 
Brasil não precisa ter medo de 
mais nada; pode receber qualquer 
tipo de capital" .  

A solução estaria na garantia, 
pela Constituição, não só de inte-
resses estrangeiros no País mas 
também na garantia do livre mer-
cado. 

"Com a livre iniciativa, a con-
corrência, a criatividade é muito 
maior e o comércio responde, e a 
troca é mais veloz, os produtos são 
de melhor qualidade, o preço cai e 
os empregos crescem. A estatiza-
ção leva precisamente ao contrá-
rio", disse. Para Saulo Ramos, o 
Estado só deveria intervir na eco-
nomia em pontos considerados de 
segurança nacional ou naqueles 
onde a ii!iciativa privada não tives-
se interesse. Para o consultor, fora 
da economia de mercado não há 
salvação para países em desenvol-
vimento. 


